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MEC- FUNARTE
Instituto Nacional do Folclore

INDEXADO

ENCONTRO PRODUÇÃO DE ARTESANATO POPULAR E IDENTIDADE CULTURAL

I. IDENTIDADE CULTURAL

Antes de abordar o tema específico deste Encontro, creio ser indicado oferecer uma breve
introdução sobre o Instituto Nacional do Folclore.

O preâmbulo da Convenção de Londres, de 16 de novembro de 1946, que instituiu a
UNESCO, determinou, em seu artigo sétimo, o estabelecimento, em cada país, de organismos compos­
tos de Delegados Governamentais e de grupos interessados em educação, ciência e cultura, destinados
a coordenar esforços nessas áreas. Foi o Brasil o primeiro país a dar corpo político à sua Comissão
Nacional, através da criação do IBECC — Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura. Entre as
Comissões Técnicas do IBECC, instituído em 1946, estava a Comissão Nacional do Folclore, criada no
ano seguinte, da qual emanou, em 1958, a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, em 1980
incorporada à Fundação Nacional de Arte com o nome de Instituto Nacional do Folclore. A atuação
deste órgão, que soma, na realidade, vinte e cinco anos de existência, pautou-se, prioritariamente, pela
pesquisa e análise de fatos sociais.

Considerando o volume e o pioneirismo do trabalho realizado pelos folcloristas durante
a longa existência do órgão, torna-se evidente a preocupação do Instituto Nacional do Folclore de in­
corporar à sua ação essa valiosa experiência.

Concomitantemente, é dever do Instituto corresponder, hoje, às exigências de reflexão
conceituai e metodológica contemporâneas, entendendo as manifestações culturais geradas por comu­
nidades rurais e urbanas de baixa renda num contexto amplo, que abrange desde as determinantes
sócio-econõmicas até o fazer inventivo de indivíduos, numa linha de trabalho eminentemente etno­
gráfica.

Nesta perspectiva, no que tange ao nosso assunto, o Instituto Nacional do Folclore, atra­
vés da Coordenação de Estudos e Pesquisas, do Núcleo de Cultura Material e do Museu dê Folclore
Edison Carneiro, busca empreender uma leitura etnográfica do produto artesanal e das relações do ar­
tesão com seu contexto social e natural, processos de produção do artesanato, tecnologias, tipologias
dos objetos, seus aspectos simbólicos e funcionais e formas de comercialização. Há a preocupação de
identificar o significado contemporâneo de um objeto como aspecto fundamental para a compreensão
do circuito do fazer, usar e comercializar produtos procedentes dos trabalhos artesanais.

A própria Carta do Folclore Brasileiro de 1951, documento normativo dos estudos de
folclore no Brasil, reconhece a conveniência de "assegurar-se o mais completo amparo às artes popula­
res, ao artesanato e' à indústria doméstica, auxiliando-se as iniciativas que digam respeito ao seu desen­
volvimento e à proteção dos artistas populares", resguardadas, entretanto, as características regionais.

Ê longa, portanto, a preocupação deste órgão com o estudo da cultura material, entendida
como parte integrante do Folclore.

Vicente Salles, em sua comunicação no lí Encontro Nacional de Artesanato, Painel Inte­
gração e Função de Outros Organismos no PNDA, posicionou-se face ao artesanato, colocando que as
artes e técnicas populares não devem ser desvinculadas dos hábitos, estilos de vida e costumes vigentes
na área de sua produção, circulação e consurno, pois sua explicação está contida na própria cultura.

Outro documento, do Centro Nacional de Referência Cultural, do então IPHAN, ao dis­
cutir uma das questões que nos interessa aqui, a do artesanato e do desenvolvimento sócio-econômico,
reafirma a necessidade de ter em conta a íntima relação que une a produção artesanal às identidades
culturais específicas: 

Pensar o produto artesanal ou processo de produção artesanal isoladamente do contexto
cultural em que se origina e a partir do qual se desenvolve, implica o não reconhecimento da funda­
menta! relação entre esse processo e o produto e a cultura que lhe atribui significado e funcionali­
dade". (Bases para um trabalho sobre o artesanato brasileiro ho/e, s/data).

Em consonância com as atuais Diretrizes para Operacionalização da Política Cultural do
MEC, que objetivam uma reflexão e uma proposta de trabalho sobre o processo cultural brasileiro, o
INF, no caso particular do artesanato, coloca-o dentro de uma conceituação ampla e abrangente de
cultura, entendida como tedo sistema interdependente de atividades humanas na sua dinâmica. O do­
cumento da SEC privilegia não só "os bens móveis e imóveis impregnados de valor histórico e/ou
artístico, mas também toda uma gama importantíssima de comportamentos, de fazeres, de formas de
percepção que, por estarem inseridos na dinâmica do cotidiano, não têm sido considerados na formula- 



Levada ao extremo, essa lógica pode resultar na esclerose da humanidade, pois a diversidade e uma
fonte indispensável de vitalidade para as sociedades e para toda a humanidade.

Mas, por uma espécie de reação a essa tendência, estamos assistindo ao aparecimento de
uma nova e explosiva afirmação de especificidades. Em toda parte vemos comunidades étnicas ou
nacionais, coletividades rurais ou urbanas, entidades culturais ou religiosas afirmando sua originalidade
e procurando assumir e defender com vigor os traços que definem sua identidade.

A disposição de afirmar e de defender a identidade cultural parece ser agora uma das gran­
des forças motrizes da história. Longe de representar a retirada para um passado fechado e imutável,
a nova atitude busca uma síntese viva, original e em constante renovação. A condição sine qua non
do progresso das pessoas, grupos e nações é o sentido da identidade cultural, ele é a força que anima
e orienta a vontade coletiva, a força que mobiliza recursos internos e faz da mudança necessária uma
adaptação criadora.

Hoje se reconhece que o conceito de identidade cultural é a base do desenvolvimento, mas
só recentemente isso foi aceito em sua plenitude pela comunidade internacional. Só foi nos últimos
anos que a nossa maneira de ver o desenvolvimento, seus caminhos e suas metas adquiriu escopo e
perspectiva. Inicialmente equacionado com o simples crescimento linear da economia — essencial, por
certo, na medida em que o aumento da produção material é uma contribuição decisiva para a melhoria
das condições de vida do povo, quando essa produção é distribuída eqüitativamente — o desenvolvi­
mento passou a ser visto como um processo infinitamente mais complexo, abrangente e multidimensio-
nal, e que só será eficaz se baseado na vontade de cada sociedade de se realizar e exprimir corretamen­
te a identidade que a marca.

"O desenvolvimento deve encontrar inspiração na cultura", diz a Declaração aprovada por
unanimidade na Conferência de Bogotá (1978). A UNESCO prosseguiu nesse esforço de longo prazo
com a Conferência do México (26 de julho — 5 de agosto), na qual se fez um balanço da "primeira dé­
cada do desenvolvimento cultural" e se procurou "traçar diretrizes para o futuro", calcadas em idên­
tico princípio.

É patente a adequação do princípio da valorização dos bens culturais ainda não consa­
grados às metas do INF. No que toca ao artesanato, interessa-nos identificar qual seja a relação do
artesão com o seu produto, e sua maneira de ver o seu próprio mercado.

Para a SEC do MEC, enfim, interessa identificar quem produz o artesanato, como o pro­
duz, para quem é produzido, em que momento histórico isto se dá e em que situação se encontra o
produtor.

M'Bow manifestou-se lucidamente com relação a isto, afirmando que quem precisa "to­
mar consciência de seu próprio patrimônio e de que a cultura popular não é manifestação meramente
folclórica é a elite, frequentemente formada em outras escolas e às vezes vacilante quanto à sua identi­
dade".

0 princípio da proteção do produto cultural brasileiro aplica-se com justeza à discussão
da questão do apoio oficial ao artesanato, uma vez que coloca a preocupação de defesa deste produto
no contexto da disputa do mercado nacional. "O estímulo à criação cultural não deve perder de vista
as condições concretas de distribuição e difusão, nem sempre presididas pelo necessário interesse em
valorizar a cultura brasileira".

O mesmo princípio enfatiza ser fundamental buscar-se meios para que a comunidade pos­
sa deter não só o uso e o benefício, mas também o gerenciamento da produção e da preservação dos
bens culturais que produz ou de que está próxima, com o apoio dos órgãos competentes para a efeti­
vação deste trabalho.

Dizem igualmente respeito ao apoio ao artesanato os seguintes indicadores da linha pro-
gramática Estímulo à criação, produção e difusão cultural:

— respeito às especificidades locais e regionais de caráter histórico, sócio-econômico e
ecológico dos diferentes contextos em que elas se desenvolvem;

— estímulo e apoio ao desenvolvimento de tecnologias próprias que viabilizem a produ­
ção e a difusão dos bens culturais, bem como aos mecanismos capazes de gerar uma justa remuneração
à produção desses bens, uma das formas de assegurar a sua continuidade,-

— estímulo à formulação de legislação que vise à proteção dos bens culturais, à produção
cultural e à autoria;

— ativação dos mecanismos existentes de registro e circulação dos bens culturais, com
ênfase à sua difusão nos veículos de rádio e televisão, sobretudo os da rede oficial e estímulos à cria­
ção de mecanismos de caráter alternativo.

A linha programática preservação dos bens culturais em sua dinâmica compreende o me­
lhor conhecimento das referências básicas da cultura brasileira para adequadamente proteger e preser-
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var os bens culturais em sua correlação com os contextos culturais em que estão inseridos, de modo a
que a ação oficial sirva de suporte ao interesse das comunidades.

O Projeto Artesanato Brasileiro, do Núcleo de Cultura Material, do INF, desenvolve ações
que objetivam, como preconizado por esta linha: identificar, estudar, documentar, compreender e valo­
rizar manifestações artesanais que reiteram e ampliam este repertório simbólico brasileiro, aí entendido
o conhecimento técnico imerso e enraizado em grupos sociais ou estratos sócio-culturais específicos.

Embora o INF esteja consciente de que, num Encontro voltado para o debate de um tema
específico como Produção de Artesanato Popular e Identidade Cultural, não poderemos nos estender
em discussões bizantinas sobre o conceito de matéria tão complexa como o "popular , o 'erudito ,
"arte", "artesanato", é, não obstante, indispensável procurarmos situar estas noções na abertura dé
nossos trabalhos.

Uma das principais instâncias a ser abordada neste caso é a própria conceituação do que
se deseja significar por folclórico ou popular. Embora por razões operativas, de cunho administrativo,
a expressão cultura popular possa manter-se no singular, deixa-se claro que, em território de formação
social tão diversificada como o do Brasil, visa-se avaliar tantas culturas quantos sejam os grupos que as
produzem em contextos naturais e econômicos específicos. Em nenhum momento se conceituará o
popular como uma categoria indistinta, nivelada por uma oposição ao erudito, ou o equivalente a
uma cultura de elite.

Sabe-se, nã realidade, que é cada vez mais difícil estabelecer os contornos entre as esferas
do popular e do culto, que até o século passado eram traçados com diferenciação bem mais nítida.
Com a propagação acelerada do ethos urbano, veiculado pelos processos de difusão da civilização in­
dustrial, a mudança que se opera nos diversos segmentos da população de um país em desenvolvimento
é profunda, ocasionando modificações nas suas visões de mundo e de vida, com inevitáveis reflexos
sobre as suas culturas.

Diferencia-se essa cultura de massa, também consumida pelo povo, daquela que se mani­
festa como o resultado de uma experiência vivida coletivamente por grupos sociais de maneira profun­
da e participante, ativa. Tratam-se aqui de modos de ser e viver do povo, daquela riqueza de ver, de
pensar e de dizer que ainda não foi explorada devidamente pelas ciências humanas. Procuramos no Ins­
tituto Nacional do Folclore relacionar o popular às demais formas culturais vigentes, eruditas e de co­
municação de massa, para que se possa, confrontando-as com um determinado popular ou folclórico,
esclarecer melhor sobre a real fisionomia e significado deste, e facultar o estabelecimento de semelhan­
ças e dessemelhanças.

No que diz respeito às artes populares, há a preocupação permanente de deixar patente
tanto o seu caráter tradicional como os seus aspectos de transformação, filtrados pela ação e pelo com­
portamento dos grupos que as produzem.

Hoje, a conceituação de uma arte popular, por oposição a uma arte erudita, constitui obje­
to de inúmeras especulações. Há quem considere a arte popular como uma forma de contracultura em
relação à erudita, e há os que a definem, no extremo oposto, como uma imitação rústica dos modelos
acadêmicos. Há os que a julgam um potencial de expressão quantitativa, onde se poderá interferir vi­
sando unicamente aumento de produção, sem atentar para que a não-consideração dos aspectos cultu­
rais acarretará fatalmente a descaracterização de sua identidade ou "tipicidade" verdadeira, e conse­
quente perda de uma qualidade fundamental exigida pelo seu mercado. E, finalmente, os que imagi­
nam as artes populares como inalteráveis através dos tempos, testemunho a manter de extintas idades
áureas, numa visão purista.

Importa, contudo, é perceber como os próprios artesãos definem os seus produtos e a pró­
pria noção de "arte", para que possamos, com as suas categorias, chegar a uma taxonomia que não
seja etnocêntrica.

Um artesão de jóias de ouro produzidas em Juazeiro do Norte, Ceará, define desta forma
sua arte: "As artes são a arte de ourives, arte de sapateiro, de funileiro, marceneiro, espingarda, ferrei­
ro, pedreiro, carroceiro, (...JFIandereiro, madeira: são os imaginários. Gesso, oleiro, louceira, é a lou-
ceira porque é mais para mulher. Chapéu de palha, também é mais próprio para mulher, fogueteiro,
boneca de pano. Essas são as artes, tem é muita, agora é arte porque fazem à mão e não na máquina".
Outro depoimento local: "Qualquer um que desempenha um papel sozinho é artista" (V. Maria Rosi:
Iene Barbosa Alvim, Artesanato, Tradição e Mudança Social).

Assim vemos que, independentemente da consciência de criação, diversos critérios intera­
gem nestas definições: o do fazer artesanal, o da divisão sexual do trabalho, o do saber técnico, numa
permanente imbricação de utilidade e beleza.

Percebemos que para o entendimento correto tanto das artes populares como das tribais,
é preciso aprender a vê-las de dentro, já que não há, naturalmente, por parte de seus emissores, uma



'classificação dessas manifestações culturais como pertencendo a gêneros estabelecidos por nós como
pintura, escultura, desenho, assemblagem, gravura, etc.

Em que gênero classificaríamos por exemplo um "couro" do ritual do bumba-meu-boi do
Maranhão, que é veludo cortado, costurado, bordado com miçangas coloridas, ajustado em armação
de madeira e depois vestido por um indivíduo numa cerimônia em que o canto, a dança, o drama são
todos de igual importância ao da sua configuração material? Este "couro" não será nem uma escultura,
nem uma pintura (grande parte de seu veludo é preenchido pelo cromatismo vibrante de figuras
bordadas).

A verdadeira aproximação que nos cabe fazer, portanto, é indagar por quem, como, para
quem, onde, para que estes objetos são produzidos. É preciso, portanto, recorrer às fontes, para
conferir sentido específico a essas produções. Ver.como fabricantes e usuários nomeiam matérias e-
técnicas. Como eles as distinguem e identificam. Em uma pesquisa da cultura material isto corresponde
a fazer a listagem dos gêneros e a enumeração das obras produzidas por cada grupo, segundo regras de
identificação próprias ao mesmo e segundo os princípios de avaliação dos seus agentes. E, em um se­
gundo momento, proceder, conforme recomenda Jean Cuisenier, ao relacionamento entre o: gêneros
por eles definidos e as formas produzidas pelas diversas técnicas.

O fato é que se tornou cada vez mais difícil, numa sociedade complexa, definir um limite
entre a esfera popular e a culta, que até inícios do século passado mantinham um certo delineamento,
na sua interação-no cotidiano.

Ao tocarmos na questão tradição/modernidade, queremos tornar patente que não interes­
sa ao INF a compreensão da cultura sem a história, cultura vista como um mero produto, sem o traba­
lho científico da pesquisa que afira os modos de vida, os valores e as perspectivas dos grupos sociais
que a geram. Interessa considerar uma cultura popular, como refere Carlos Rodrigues Brandão, "que
mesmo quando resultante de expropriações e imposições no passado, resiste como modo de pensar,
sentir e fazer do povo", e não como algo a-histórico, que se deva preservar e proteger como um objeto
sem sujeito.

Assim, não encaramos o "tradicional" como resíduo do passado, e sim como um conjunto
de práticas sociais e culturais materialmente presentes e que se reproduzem através do trabalho e do
poder de recriação de seus agentes.

Não encaramos, portanto, a tradição como fator de imobilismo ou de defesa de uma
"pureza" idealizada, o que teria como resultado uma tentativa de aprisionamento das manifestações
vivas de uma comunidade sob o invólucro de um esteticista nostálgico.

A etnografia do INF também não se faz, hoje, em torno do "exótico" ou do "pitoresco",
que podiam assinalar para públicos pouco familiarizados com as culturas de um povo um caráter dê
espetáculo, de manifestações isoladas. Hoje, o INF procura relacionar as manifestações culturais com
a sociedade e suas instituições.

Para dar um exemplo da complexidade que o problema oferece, e da necessidade de uma
observação atenta do contexto social e natural em que os artesanatos ocorrem, é suficiente citar, a
título de exemplo, quatro faixas contemporâneas de representações da cultura material do povo.

Veremos q'ue numa primeira faixa estarão os objetos confeccionados e absorvidos por um
mesmo segmento da população. Estão neste caso os ex-votos ou milagres do sertão nordestino, escul­
pidos até hoje em madeira. Como as carrancas de proa das embarcações sanfranciscanas de meados do
século passado e início deste, os ex-votos têm finalidade exclusivamente ritual.

Neste nível em que o artesanato é absorvido pelo próprio grupo que o produz, vamos
encontrar ainda grandes séries de objetos onde a função da utilidade é indissociável da noção de beleza,
a arte inseparável da vida. Estes testemunhos materiais encontram-se integrados ao espaço doméstico,
ao espaço do trabalho rural, à ecologia local. As atividades que compreendem técnicas de produção
como a agricultura, a criação de animais ou a pesca, e os artesanatos delas decorrentes,.evidenciam
vínculo estreito com a organização social e a economia local ou regional. Tal é o caso da. louça utilitá­
ria de Porto Real do Colégio, em Alagoas; dos covos para peixe do litoral do Estado^do Rio,~das selas
de couro e cangas para animais do nordeste, sul, sudeste e centro-oeste, enfim de um sem-número de
artesanatos tradicionais que, permitindo a invenção pessoal, guardam, por isso mesmo, uma diferencia­
da uniformidade.

Numa segunda faixa estão, por exemplo, artífices pertencentes a comunidades ligadas, ou
recentemente ligadas, a sistemas pré-industriais, com tradição do artesanto que exercem. Têm esses
artífices, como denominador comum, no processo de comercialização das suas peças, a modificação
do comprador. Este aparece agora ligado à indústria do turismo, já não é mais o usuário vicinal, regio­
nal. A alteração do pólo comprador ocasionou na produção destes artífices diversas modificações. No 



caso dos bonequeiros, figureiros e oleiras que trabalham com o barro, como no Alto do Moura, Ca-
ruaru/PE ou no Vale do Paraíba/SP, estas transformações se traduzem, num primeiro momento, por
maior individualização formal, em contraposição à maior uniformidade de peças produzidas pela
geração anterior.

Numa terceira faixa estaria a produção ainda mais individualizada de Nhõ Caboclo e Vita-
lino (Pernambuco), de um Antonio Poteiro (Goiás), de um G.T.O. (Geraldo Telles de Oliveira, Minas
Gerais), comercializada em galerias de arte do Rio de Janeiro e São Paulo, e destinada a clientela de
alto poder aquisitivo. Tendo migrado para grandes centros urbanos, e retornando ou não à própria
terra, o fato é que estes indivíduos sofreram o impacto da civilização industrial de maneira muito
vincada.

Liminares entre a cultura onde se formaram e a que consome a sua arte - em geral ad­
quirida pelas pessoas da norma culta, com razoável poder aquisitivo das macrometrópoles - eles
patenteiam participar de um processo de mudança enfatizado pelas migrações internas que todos
realizaram, objetivado na sua individualíssima criação. No entanto, a leitura das suas produções,
exatamente por se encontrarem entre, é acessível tanto â norma popular quanto à erudita. Longe de
constituírem fenômenos isolados, exprimem a condição de vastíssimo contingente da população brasi­
leira, envolvida no referido processo de mudança. A sua produção é expoente da situação desses
grupos sociais, exatarçente como a obra dos artistas "cultos" que souberam manter a sua integridade
reflete a consciência e o inconsciente do seu meio. Participam, portanto, num mesmo pé de igualdade,
de um mesmo momento histórico, a que apresentam uma contribuição de idêntica relevância, muitas
vezes de superior qualidade expressiva à da norma culta.

Ocorrem casos no Brasil em que identificamos uma quarta faixa. Trata-se do aceleramento
provocado da produção artesanal por intervenções externas à comunidade, visando à melhoria de vida
do artesão através da intensificação da produção — onde o valor predominante é o da quantidade —
com o objetivo de abertura maior nos mercados internos e externos. Tais procedimentos, que não
levam em consideração os contextos específicos dos artesãos, tendem a homogeneizar a sua produção
através de interferências abruptas na tecnologia, no ritmo de trabalho, quando não diretamente efe­
tuadas através da imposição de cópia de modelos alheios à cultura local, ou da alteração dos tipos de
produtos.

Nesta tentativa esquemática de procurar evidenciar a complexa tarefa de dar conta das
diversidades culturais do país, o que desejamos naturalmente enfatizar é que os universos culturais
devem ser entendidos como sistemas, um todo coerente, possuidores de códigos carregados de sig­
nificados próprios.

II. PRODUÇÃO DE ARTESANATO POPULAR
Atendendo ao tema deste Encontro, passaremos a abordar agora a questão da produção

através de casos que constam de registros efetuados de maneira sistemática no decorrer das pesquisas
de campo realizadas pelo Núcleo de Cultura Material deste Instituto. Deve-se ressaltar que a amostra­
gem destes casos não tem a pretensão de esgotar o assunto, que está em aberto para a discussão dos
participantes deste Encontro.

A produção do artesanato é um processo que implica o cumprimento de etapas que
compreendem obtenção e tratamentos específicos das matérias-primas, exercício de tecnologias
apropriadas, utilização, formas de escoamento, dentro de uma organização própria de trabalho, obser­
vada a motivação do fazer: fazer para usar, fazer para vender na feira local, fazer para atender a enco­
mendas de fora, fazer para satisfazer uma necessidade de realização, de prazer, de lazer.

E sabido que uma das características do artesanato é o emprego, predominante por parte
de quem o faz, de matéria-prima de fácil alcance, conseguida por extração gratuita ou mediante pe­
queno pagamento.

Matéria-prima extraída e tratada de maneira própria de acordo com a técnica empregada
e com o tipo de produto a ser feito. 0 barro depois de retirado do barreiro e transportado para o'local
de trabalho do artesão deve ser amassado, pisado, limpo, peneirado, preparado para que adquira a liga
desejada, para depois ser manipulado, usando técnicas de maior ou menor sofisticação — uso do rolo
ou torno. O algodão precisa ser descaroçado, batido com as flechas e no arco, cardado, fiado no fuso
ou na roda, transformado em meadas, tingido para então estar pronto o fio para ser usado nos teares.

As matérias-primas industrializadas, semi ou inteiramente prontas para uso, encontradas
com facilidade na própria localidade pelo artesão no seu trabalho, sobretudo no que se refere ao fio
de lã de algodão, para a tecelagem, bordados e rendas e às madeiras ou ao couro têm tido emprego
freqüente pelos artesãos. Tal fato ocorre já em função de uma produção maior, mesmo que de caráter 



doméstico, mas que visa não só o autoconsumo, mas a venda de um excedente para a comunidade ou
o atendimento a encomendas.

Também a matéria-prima sob a forma de reciclagem, lixo industrial predominantemente,
tem grande ocorrência em periferias de centros urbanos, caracterizando-uma categoria de material de
custo baixo ou nenhum, revelando ainda novas possibilidades de transformação em objetos úteis,
funcionais, para autoconsumo, para a comunidade, ou mesmo fora do consumo externo. Retalhos de
fábrica de tecidos, ou mesmo de roupas em desuso, transformam-se em tapetes, cobertas, substituindo
o fio de algodão ou de lã como matéria-prima. Latas de óleo ou de outros produtos industrializados,
principalmente comestíveis, são comumente transformados em canecas, brinquedos, candeeiros e
outros produtos e têm uso para o próprio artesão, sua família, a comunidade e mesmo para o consu-,
midor externo.

Como ocorrência marcante os brinquedos de lata têm uso pelas crianças, sendo comumen­
te encontrados nas feiras populares sob a forma de miniaturas de mobílias, utensílios de cozinha,
carros, caminhões, roda-gigante, entre outros.

Cabe ressaltar que, no tocante às matérias-primas naturais: barro, fibras, madeira, por
exemplo, ocorre a sua obtenção por meio de extração pura e simples e portanto gratuita, ou por
aquisição. A mera extração desses materiais, sem uma preocupação de reposição, levará à depredação
do meio ambiente, podendo mesmo ocorrer a escassez da matéria-prima. Tal fato acontece, por exem­
plo, no tocante aos barreiros, à utilização de certas qualidades de madeira e de fibra que levará, conse-
qüentemente, à erosão do solo e ao desmatamento.

Algumas vezes, o impedimento do acesso à matéria-prima decorre do fato de os locais de
extração serem isolados pelos seus proprietários, que passam a cobrar, ou mesmo a não consentir em
sua exploração.

Assim, a aquisição da matéria-prima é fator que implica diretamente um investimento de
capital, por parte do artesão, agindo fortemente na produção e na comercialização. Para o uso dos
instrumentos de trabalho e de posturas próprias, segue o artesão seus modelos culturais, que estão
impregnados de elementos de seu meio ambiente e do seu próprio lastro étnico.

Modelos culturais vêem-se incorporados naturalmente e, no caso das técnicas para a pro­
dução artesanal, estas são aprendidas informalmente de modo não-formal, quase sempre pela observa­
ção e experimentação. Tal aprendizado ocorre naturalmente, no âmbito da família, quando a criança
começa a dividir, de maneira informal e rotineira, com os adultos, etapas do trabalho, em verdadeira
iniciação ao conhecimento da técnica. Pode ocorrer também o aprendizado orientado por um artesão
reconhecido na comunidade que transmite seus conhecimentos técnicos para o aprendiz.

A produção é sempre condicionada às possibilidades do material, do conhecimento
técnico e da própria organização do trabalho em função do fazer artesanal como atividade secundária
do agricultor, do pescador, entre outros, ou pode mesmo assumir o sentido de atividade econômica
principal.

Na zona rural, o artesanato é uma das poucas alternativas que fica como alternativa ao
desemprego, constituindo o único trabalho nos períodos de entressafra.

Em função das técnicas e dos tipos de produtos, o trabalho artesanal assume característi­
cas próprias de organização. Esta organização poderá apresentar-se de maneira não-formal ou formal,
como se observa hoje no quadro amplo do artesanato no Brasil, norteado por faixas etárias, divisão
sexual do trabalho, formação de líderes naturais das comunidades, por sistemas empresariais, por
formas associativistas e outras.

O resultado do trabalho artesanal pode destinar-se ao autoconsumo da família nuclear,
ao consumo pela comunidade e ao consumo externo.

A forma familiar de produção onde o artesão possui a sua ferramenta e trabalha domici­
liarmente pode ser ilustrada pela tecedeira que, ao fazer cobertas, por exemplo, para seu uso, -
enxoval para membros de sua família, dedica a este trabalho quase sempre o tempo que lhe restadas
atividades da casa e algumas vezes da roça, podendo contar inclusive com a participação de outras
pessoas, filhos, marido, vizinhos, não necessariamente fiandeiras e tecelões, mas que podem cumprir
tarefas mais simplificadas como o descaroçar do algodão, abrir a lã, encher canelinhas.

Outro caso significativo é aquele em que a partir da estrutura da organização familiar há
a ampliação da força de trabalho com o objetivo de aumentar a produção.

As oficinas domésticas de redes, onde a organização familiar atua para o controle da
produção, funcionam também na manutenção da qualidade do produto. O que é tecido constitui-se
num bem desejado por esta organização familiar. Assim, verdadeiras estruturas de hierarquia social 



das oficinas de rede se repetem enquanto modelo de organização em muitos pontos do Nordeste, o que
foi amplamente constatado nos estados da Paraíba e do Ceará. A família nuclear composta de pai, mãe
e filhos, todos artesãos, ou conhecedores profundos de cada etapa do trabalho, atuam na supervisão
técnica dos muitos serviços que compõem uma oficina doméstica de rede. O prédio destinado à oficina
é quase sempre uma construção geminada à casa dos donos ou muito próxima, ou na mesma rua.
Um exemplo peculiar desse caso é o da oficina que surge como uma ampliação natural da casa que
abrigava um tear e o aumento da produção que implicou outros teares, outras construções, mais
pessoas trabalhando, resultando na estrutura da oficina; ou então houve a intencionalidade em organi­
zar uma atividade dessa monta, reunindo teares, tecelões, encomendando às artesãs especializadas os
acabamentos.

0 trabalho associativista busca a união de esforços para beneficiar aqueles que, numa
mesma comunidade ou numa região, realizam trabalhos afins, buscando soluções comuns para proble­
mas comuns, como, principalmente, obtenção de matéria-prima e formas de escoamento da produção.

Como um exemplo, citaremos o trabalho desenvolvido pelo Clube Artesanal no Município
de Mostardas, Rio Grande do Sul. Trata-se de interessante caso de organização associativista, ondeas
artesãs, em organizada divisão de tarefas, desempenham todas as etapas do processo do fiar e do tecer
a lã. Aí, os momentos do trabalho têm ordenação quando as artesãs, conhecedoras do rigor e da
tradição de como tratar a lã e usar o tear, mantêm cuidados próprios no lavar, tingir, fiar e tecer os
produtos para garantir a qualidade exigida pelo centenário costume de tecer e usar os produtos de
Mostardas. Quem assumiu o controle desse organizado sistema de trabalho foi o próprio município
de Mostardas, oferecendo a casa, sua manutenção e um funcionário responsável pela contabilidade.
Cabe assinalar que o que fazer e como fazer, implicando a aquisição de matéria-prima e linha de
produtos é pertinente às artesãs que, em suas tarefas, realizam o que é encomendado ou o que é
conveniente para o consumo local ou fora da comunidade. As artesãs diariamente trabalham em
sistema de horário integral, havendo folga para o almoço, em jornada de oito horas, aproximadamente.
Dessa maneira, um grupo pequeno, dez artesãs em média, se ocupa de todo o processo das técnicas
de tratar a lã, fiar e tecer. À disposição das tecedeiras existem dois teares horizontais. O que é produzi­
do adquire consumo na comunidade ou é vinculado a encomendas ou pessoas que compram e vendem
em outras localidades. Os lucros das vendas dos produtos são divididos igualmente por todas as artesãs,
havendo uma verdadeira ação comunal, sem distinção para quem fia ou tece, recebendo cada uma a
mesma parcela resultante das vendas, sem qualquer participação no lucro por parte da Prefeitura.

Outra ocorrência é a organização do trabalho voltado predominantemente para um
consumo extracomunidade e que busca a atender às necessidades do mercado, determinando, assim,
escolhas de tipos de produtos ou adequações destes em alguns casos. E o caso de oleiros de Marago-
gipinho, Recôncavo da Bahia, que têm olarias com matéria-prima e produtos estocados, com grupos
de artesãos que desempenham tarefas determinadas, no espaço da olaria ou não, como é o caso da
etapa da pintura da peça que poderá acontecer na casa da artesã. Para o escoamento desta linha de
produtos o transporte e o local da venda, no caso o Mercado São Joaquim em Salvador, são indispen­
sáveis para a continuidade do próprio tipo de atividade artesanal.

Como vemos, aspecto de grande importância no processo de produção é o referente à
comercialização nas suas várias formas. Nos casos de uma produção doméstica, as encomendas feitas
diretamente ao artesão por pessoas da comunidade ou de fora e as vendas em feiras e mercados locais
assumem o escoamento da produção.

Descreveremos uma outra situação onde produção e comercialização estão estreitamente
vinculadas:

No Estado do Mato Grosso, nos pólos de tecelagem -onde as ações da Casa do Artesão se
estabelecem, o regime de encomendas reativou os trabalhos no tear, visto que a técnica de tecer
encontrava-se em franco desaparecimento. As localidades de Limpo Grande e Várzea Grande são exem­
plos de importantes pólos produtores de redes de dormir e tapetes. Atraídas pelo bom preço de venda
as artesãs passaram a produzir, garantindo assim o seu sustento e a ampliação da renda familiar. O que
é produzido é coletado pela Casa do Artesão da Fundação Pró-Sol, do governo do Estado do Mato
Grosso. As peças são comercializadas em loja da própria fundação, que é especializada em produtos
artesanais do Estado. O processo da encomenda é realizado pelos técnicos da Casa do Artesão, que
fornecem o fio industrializado e tingido às tecedeiras, gerando vínculo com a instituição. A coleta do
produto neste caso poderá ser por compra ou por consignação, com o preço estabelecido pela Casa do
Artesão, não só no tocante ao pagamento à artesã como ao preço para o consumidor externo.



A tradição imprime às feiras e aos mercados populares funções de canais de comércio e
distribuição de alimentos e produtos artesanais. Isto determina a grande ocorrência de lavradores,
artesãos, outros produtores e comerciantes que vão a estes locais de consumo para oferecer o resultado

■ do seu trabalho e adquirir o que lhes é necessário.
A feira de Caldas do Cipó, por exemplo, que acontece nessa cidade da Bahia, congrega

tudo que uma feira interiorana pode oferecer: comida, música, carnes, fumo de rolo, muitos animais
de montaria descansando à sombra e muito artesanato. Aí se reúnem asredeiras, cada uma com a sua
produção semanal, quinzenal, ou mesmo mensal, e se colocam em grupos expondo seus produtos nas
calçadas ou estendidos mesmo nas ruas.

Em Cipó, não apenas comparecem os artesãos da cidade, como também o pessoal pro­
veniente de Itapicuru, Olhos D'Àgua, Trenhenhé, Tucano e outras localidades. A produção redeira
ocorre em pequenas propriedades ou nas fazendas de gado, onde ficam as tecedeiras trabalhando,
produzindo para vender em Cipó, em sua tradicional feira.

Outra forma de comercialização à qual, muitas vezes, os artesãos vêem-se submetidos, é
a que é feita pelo intermediário. Intermediário que pode ser pessoa da própria comunidade ou de fora.
Trata-se de pessoa que adquire a peça junto ao artesão para revendê-la inclusive em feiras e mercados
dentro das próprias comunidades ou em outras localidades, quase sempre centros urbanos. A inter­
mediação não atua apenas no comércio do objeto, mas também em muitos casos influi no tipo do
produto e no processo do trabalho, ocorrendo inclusive aceleração de tarefas para o cumprimento, por
parte do artesão, do compromisso assumido com o intermediário. Este, muitas vezes, pode exercer
o monopólio da venda dos produtos.

Feiras de artesanato, de âmbito nacional, regional e municipal, pontos de venda e outros
mecanismos de difusão e de comércio, promovidos por instituições governamentais ou entidades
privadas, têm como objetivo a produção de manifestações artesanais em geral. Muitas vezes as enco­
mendas dos organizadores dessas promoções interferem no processo do trabalho artesanal e até mesmo
influem na escolha de tipos de produtos mais facilmente comercializáveis. Para o atendimento dessa
demanda, os artesãos podem até simplificar seus trabalhos. Esse tipo de apoio deve ser cuidadosamente
avaliado neste Encontro.

Outro exemplo de instituição que trata da comercialização do artesanato é a Codevale,
Comissão Estadual de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais, que em seu programa
de desenvolvimento da região faz um trabalho de apoio ao artesanato local, garantindo o escoamento
da produção, por pagamento direto. O que é coletado é comercializado em Belo Horizonte e em
São Paulo, em loja própria da Codevale. Esta ação não implica encomendas ou monopólio de compra,
podendo o artesão vender seu produto a quem quiser. Importante observar que o preço da venda da
peça é determinado pelo artesão e o pagamento é integral no ato da transação da compra. A garantia
da aquisição do que é feito gera novos produtos, menores e mais simplificados, possibilitando uma
maior quantidade e maior rentabilidade, levando-se em conta o volume da matéria-prima e do tempo
dedicado ao trabalho. Assim, almofadas, caminhos de mesa, bolsas, tapetinhos, panós, aparecem na
linha de produção ao lado da tradicional coberta. Esta ação da Codevale tem possibilitado aos artesãos
elevar a qualidade do seu nível de vida, o que se reflete no enriquecimento da dieta alimentar, através
da compra de vacas para fornecimento de leite, bem como na melhoria das condições de moradia. Uma
ação deste tipo favoreceu também a associação espontânea dos diversos grupos de artífices.

O antropólogo Nelson Graburn, em prefácio a Ethnic and Tourist Art, chama a atenção
para a industrialização estandardizada da Euro-América, fazendo que a demanda de singularidade se
torne cada vez maior.

Há prestígio na associação aos artefatos populares, pela sua remissão ao turismo interna­
cional, a culturas submetidas ou até mesmo ao saber acadêmico, numa permanente busca de status

Documento do governo recém-elaborado este ano no Maranhão, com a participação da
assessora do INF, considera ainda as seguintes ocorrências em relação ao artesanato: t

Há em curso, ainda, diferentes planos para a comercialização do artesanato que são tra
çados sem uma consulta prévia às comunidades.

Planos de aumento da produção e exportação são realizados à revelia das comunidades
envolvidas.

Macroprojetos de comercialização que privilegiam o mercado externo gerado através de
propaganda não levam em consideração as questões municipais específicas.



São realizadas feiras a nível nacional onde raramente o artesão está envolvido.
Os empréstimos bancários geralmente são oferecidos ao artesão que produza mais, e cujo

produto seja mais vendável no mercado sem consulta aos demais artesãos.
A antropóloga Ana Heye, coordenadora do projeto "Etnografia e Emprego Social da

Tecnologia" do Departamento de Antropologia da UFRJ, classifica as manifestações "artesanato" nas
categorias comercializada e não-comercializada. Diz ela:

"Para evitar classificações de cunho "estetizante" onde os perigos da subjetividade e do
elitismo estão mais presentes, e também por julgarmos essencial considerar estas manifestações da
cultura material dentro do seu contexto social e econômico, preferimos classificá-las nas categorias
comercializada e não-comercializada. Por não-comercializado entendemos objetos que não entram no
circuito de mercado fazendo parte, por exemplo, da economia interna de uma fazenda onde são feitos
e usados; certos objetos feitos com fim devocional, como os palácios-presépio de Augusto de Azevedo,
e itens feitos para dar de presente ou pagar favores. Há porém objetos de uso devocional que são co­
mercializados que estão a meio caminho entre o sagrado e o profano, por exemplo a santa de cobre e
madeira.

Também na cestaria a produção pode ser comercializada tanto para uso tradicional da
região (peneiras para café, fubá, arroz, etc.) como para destinação localmente denominada "de enfei­
te". Esta expressão corresponde à tradução de um modelo "urbano" da concepção do objeto artesanal
que implica na perda de sua função utilitária. Quando uma peneira para lavar arroz, por exemplo,
é vendida para destinar-se a suporte de arranjo de flores, muda sua função, mas não sua forma. Em
outras instâncias, sem que ocorram mudanças no material e na técnica tradicional, muda a forma do
cesto para atender às novas finalidades criadas pela demanda do consumidor. O exemplo mais claro
disto são os cestos para "arranjo de neném" e dos cestos para guardar jornais e revistas, feitos por
Margarida Maria da Silva Braga, de Werneck.”

III - SUGESTÕES PARA DISCUSSÃO
Em primeiro lugar, partindo da assunção do fato de que não será pertinente fazer dis­

tinção entre o "artesanato utilitário", onde haveria pouca ou quase nenhuma fruição estética, é
o "artesanato considerado como arte", onde uma intenção criadora prevalecería sobre a elaboração da
forma, aí entendida como um domínio da técnica, queremos colocar que em ambos os casos, ainda
que de maneiras diferentes, há competência técnica e gosto no ato de criar. A tendência a desvalorizar
os ofícios mecânicos na sociedade ocidental é antiga, prendendo-se, possivelmente, ao preconceito para
com o trabalho servil. Foi a partir da Renascença que este tipo de categoria — arte — passou a ganhar
corpo. E não foi por acaso que surgiu na Renascença o conceito do artista como indivíduo superior,
entregue a especulações elevadas, singularizado entre os seres humanos como protótipo do original
e do raro. Com este conceito de artista, implantou-se idêntica definição de arte como elaboração
do pensamento criador das elites cultivadas.

No entanto, vemos que outras culturas, populares ou tribais, não utilizam este conceito
de arte, e que não dissociam o seu viver do seu fazer. É descabido classificarmos um artesanato como
"utilitário" ou "artístico", pois, como bem observa Octavio Paz,

"Jarro de vidro, cesto de vime, "huipil" de algodão, gamela de madeira, objetos soberbos,
não por causa de sua utilidade mas graças a ela. A beleza vem por acréscimo; como as
flores, o perfume e a cor. Sua beleza é inseparável de sua função: estes objetos são belos
porque são úteis. Os artesanatos participam de um mundo anterior à separação entre o
belo e o útil".

Há um ponto sobre o qual todos os especialistas se encontram de acordo; o sentimento
da forma, com a conseqüente apreciação estética que engendra, está inextricavelmente imbricado ao
grau de destreza técnica.

A vontade de beleza — Kunstwollen — ao exercitar-se contra a resistência dos materiais,
faria surgir e concretizarem-se as formas, na concepção de Alois Riegl.

Franz Boas, sem contrariar as asserções de Riegl, modifica-as no sentido de atribuir ao
artista das sociedades "primitivas" uma condição que também é válida para o artista "civilizado".
Não basta uma intenção de beleza, afirma ele, para a consecução de uma obra de arte. É essencial um
domínio crescente da técnica, que pressupõe um controle gradual do elenco de gestos que desencadea­
rá o surgimento das formas.



0 que chamamos de arte advirá portanto, segundo Boas, das pesquisas técnicas e da
expressão das emoções e do pensamento. A existência de um “estilo" estaria assim condicionada à
estabilidade da forma daqueles artefatos de uso socialmente reconhecida por um grupo.

A estabilidade das formas dependerá, por sua vez, da manutenção de uma boa técnica, ou,
em alguns casos, da familiarização com o tratamento de determinados materiais.

No entanto, embora uma arte pressuponha o perfeito exercício de uma técnica, nem toda
técnica bem exercida será necessariamente uma arte, já que o objeto estético, conforme aponta Mauss,
é reconhecível pela presença de uma noção mais complicada do que aquela exclusiva de utilidade.

Ê preciso não esquecer, contudo, que ao analisar seus aspectos estéticos, estaremos ava­
liando apenas um dos seus componentes, que coexiste com o técnico, o ritual, o econômico.

Dessa forma, muitas vezes o que alguns chamam de "aspectos decorativos" participam no
mesmo nível de importância da "utilidade" de uma peça, além de constituírem uma de suas marcas
culturais. Entre os Mehináku, por exemplo, a decoração de uma louça de barro constitui para o
índio elemento essencial à integridade do objeto, sem o qual ele não estaria completo para o uso.

Dificilmente um oleiro do Rio Vermelho, na Bahia, por exemplo, também considerará
completos um pote ou panela sem os seus belíssimos desenhos em tauá.

Da mesma maneira, os desenhos mais belos pintados nas panelas Waurá estão exatamente
na base das mesmas, que fica sobre o chão, e, portanto, nunca visível. Disto se depreende que estes
desenhos não são "ornamentais", no sentido que atribuímos a esta palavra.

Tanto para as artes populares quanto para as tribais, é o conceito de fato social total que
permite abranger a vida e a visão de mundo em toda a sua plenitude, nos seus aspectos sociais, eco­
nômicos, políticos, jurídicos e religiosos.

Fazemos ainda estas considerações para deixar bem claro que em nenhum momento tem
o INF a intenção de supervalorizar o "cultural" em detrimento do "econômico" ou de qualquer outro
fator integrante da vida social. Assim, não nos qualificamos como portadores de uma visão "cultura-
lista" ou "folclorizante", que ignoraria o valor dos fatores sócio-econômicos na avaliação de qualquer
manifestação da cultura do povo.

Por outro lado, não podemos aceitar uma visão que absolutize os fatores econômicos,
minimizando e desconhecendo o conteúdo cultural destas manifestações.

Fica patente ainda que, ao falarmos em proteção do produto cultural brasileiro, não
preconizamos uma atitude "preservacionista", que pressupõe imobilismo na conservação inalterável
de padrões de comportamento e de tecnologias. Muito pelo contrário, sabemos que o país atravessa
um período de vincada mudança social, e que é necessário serem entendidas e apoiadas todas as
expectativas de elevação do nível de vida que partam espontaneamente das comunidades. Sabemos
ainda que devemos entender tais comunidades, especialmente as rurais, através da ótica simultânea
que abranja as sociedades complexas tradicionais e as modernas industriais.

Como contribuição a este Encontro, o INF coloca para discussão os seguintes pontos:
— identificar o status, papel e função dos artesanatos em seu ambiente social e cultural;
— identificar qual seja a relação do artesão com o seu produto, e sua maneira de ver o seu próprio

mercado;
— definir a relação do produto artesanal com as formas artísticas dominantes na sociedade de massas

(tematização, técnicas, materiais) e as virtualidades do processo artesanal enquanto tal;
- estabelecer tipologias, através de levantamentos sistemáticos das técnicas regionais;
— localizar as formas de perpetuação do saber artesanal, da reprodutibilidade da tecnologia (análise

do grau de participação da família nuclear na atividade artesanal, verificação da existência de
associativismo, etc.);

— estimular as formas de descentralização da produção artesanal que fixam os indivíduos em seu meio;
— definir a inserção do artesão no espaço geográfico da comunidade e/ou da região, e a interação

existente entre processos sociais e meio ambiente; discutir a questão da obtenção da matéria-prima,
e as partes de estrangulamento do fazer;

— identificar a significação e a importância do seu espaço de trabalho (a cidade, a rua, a oficina);
— investigar a organização sócio-econômica do trabalho (as unidades de produção e distribuição), as

formas cooperativistas, a existência de competição, o grau de especialização; e principalmente
discutir a questão da comercialização, o outro grande ponto capital para o artesanato se libertar
do gerenciamento alheio;
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Não.constituir por certo, um procedimento eficaz esta
belecer, como ponte de partida para a abordagem de uma problema
tica do tipo desta aqui considerada, definições esquematicas, a
cubadas e rígidas; aliás, isso se afigura,' no caso, tão. pouco
Viável quanto oportuno. Jã Bourdieu (1963) assinalou a .inépcia
das formulas.propostas de maneira usual para assim "enquadrar”
O artesanato: elas, conforme observou o referido autor, sempre
se investem de um tal caráter de generalidade que na prática se
■torna muito difícil, senão impossível, descobrir: um fenômeno em
plena correspondência com seu enunciado, pois, feito o confron

'"tOv sempre faltam ou sobram algumas características básicas no
•'horizonte das ocorrências concretas examinadas.

Tampouco se justifica, todavia, a atitude simplisza
cjue consiste em dar ccmo notória a natureza do fato abordado,
fissirn como e insustentável a estratégia, paralelamente a esca
muito empregada, de recorrer a esquemas impressionistas para a
indicação do objeto, num jogo retórico cujo único efeito vem a
ser a .camuflagem de perspectivas mais ou menos conscientes. Em
íãEÜbos cs casog, a remissão do sentido critico se denuncia no
apelo ao óbvio, ou seja, ás categorias ideológicas'de que este
Üguru a simples cristalização.

Merece destaque, no particular, o artifício de afri
-íjuir à realidade em foco uma "fluidez" absoluta, que autoriza
Xiet a por de parte, em seu exame, qualquer referência teórica
precisa,, e a desistir de analisá-lo num plano conceituai, ou
-exmtextualinã-lo devidamente. O artifício, embora primário, ê

. digno de mota por suas implicações: já vimos que quando se qua
•lixica o artesanato como "uma essência variável no tempo e no 
aspaço’",, asm por isso se deixa de seguir uma linha bem firme
(aliãs jã predeüneadas) no tratamento pragmático da questão.—.
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5 Ócurater "vago", ultra-"abstrato", cu "indeterminado" (per

£àlta de sentido, inclusive) desta formulação inicial de r "do
algum impede um desdobramento subsequente — com recurso a ele
montos caracter!zaderes cujo significado e pertinência não se
trata de elucidar, e segundo pressupostos'-deixados sem exame -
èa colocações categóricas sobre o assunto, as quais, segundo
Se mostrou, desembocam em uma proposta de atuação muito taxa ti
va;.na verdade vai-se aí das indeterminaçees teóricas ac 'mais
rígido esquema de rer-\lmTUTtt*’~,r;i?—controle prático.

Para isto,- sem dúvida o procedimento "simplificador"
que no domínio dos conceitos instaura e consagra o equivoco se
mostra mesmo profundamente oportuno. De um modo semelhante, Ou
'Seja, com um sentido,..tático elusivo, e resultando também na "in
determinação" mais equivoca, encontra-se reiterado em diversos
estudos e documentos a respeito da problemática do artesanato
■brasileiro o apelo a um discurso "erudito" onde certa gradilo

■ -quência se combina ã adoção de usa perspectiva "historicista",
•ou antes pseuüo-histcrica; nãó se dispensa, no caso, um "apanha
do" sobre a produção artesanal entre os "povos primitivos" (com
graves conotações etnocêntricas), na pré-história, no mundo an
"Ligo do preximo-oriente e dCer^ culturas clássicas, na Idade Me
dia é.na Renascença européias, etc. - apanhado' este feito sem
pre com uma superficialidade extrema, e uma inconsistência que
chega, não raro, ao nonsense. Todavia, o mais notável quanto a
isto e que a-consideração algo caótica, bizantina e gratuita do
artqp^nato em épocas-, civilizações e culturas distintas nessas
“sinopses" apenas se destina a reforçar a indeterminação concei
tual — por aí, inclusive, chega-se ao mote da "essência variã
Vel no espaço e no tempo". qQ-or cujo meio, além do mais, se e_s
quiva de fato qualquer possibilidade de uma abordagem histõri.
CO-cientifica do fenômeno em pauta. * . ’

* * x • —
O impressionismo, o "eruditismo" e a retórica neste

cáso servem, pois.-, entre outras coisas,' para eludir uma análise 
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aprofundada do assunto, ou seja, para-dispensar a reflexão teó
rica sobre o mesmo; esta ê assim "substituída" por digressões cu
ja função precípua reside no disfarce de pressupostos ' ideclõgi^
cos dados de forma subreptícia como matéria de um pleno ccnsen
so. Todavia, tais pressupostos ficam loco evidenciados num exa

me mais atente. ’

Se a conceituação é a princípio diferida, logo depois
se recorre a critérios e meios empíricos para identificar e ca
racterizar o fenômeno artesanato, pelo estratagema de reduzi-lo
a um complexo de traços ("positivos" e "negativos", inclusive,
segundo cocrre na definição geral contida em um estudo que ser
ve de fundamento à proposta do RNDA-1'TE; tf. COSTA PEREIRA, 1979,
VII. 77. sq; a respeito, cf. hic. Quadro A.., V. ainda II,1.1)

'Com idêntico sentido, ensaiam-se "aproximações" em çue a referi
'da "atividade humana" se vê situada - V.g., entre a Arte Popu­
lar e a Pequena Indústria, e como-um ponto de referência para a
concepção do ideal do ".industrianato" (v. Quadro^, cf. hic.

loc. cit. supra); ou caracterizada segundo imperativos "opera
cionais", de maneira ainda algo impressionista, pelo menos no
concernente a certos valores não ponderados nem examinados, co
mo "grau de originalidade e tipicidade", "criatividade e/ou habi
lidade’manual" contidos, conforme é suposto, -nos produtos do fa
.zer em causa (v. QuadroJ2. cf. hic, loc. cit. supra); ou ainda

considerada do ponto de vista de suas "funções", quando melhor
se exprime a intencionalidade das intervenções estimadas oportu
nas no campo em questão... (v. Quadro.jJL .cf. loc. cit. supra;

cf. /èhmbãm Quadro^.).. Ora, antes de mais nada, ê inegável que

.não corresponde ãs exigências reais de conceituação de um sente
.Jhante fenômeno descrevê-lo como um complexo de traços, mesmo
quando muitos dos assinalados se mostram pertinentes; o procedí.
mento tem precário valor, não sô pelas razões apontados por
Bourdieu, no caso particular do artesanato, mas ainda por assim
se omitir a análise das relações e processos subjacentes ao con
formar-se do objeto em exame. Mas fora isso, afigura-se muito
significativa a constância., nas definições mencionadas acima,'
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de cettOG recursos bera característicos.' Seja, por exemplo, a de

-composição- do fato considerado era dimensões que polarmente se

relacionam: de um lado, o seu aspecto artístico-culturai, reze
rido- aos valores da "tipicidade", da "originalidade" e da "cria
tividade";'dé outro seu aspecto ."utilitário", visto como supor
te de sua inserção condomínio econômico. Soma-se a este procedí.
mento a (mais ou ' explícita) avaliação do fenômeno em. cau
sa nos dois "plano-'-."-assinalados, de acordo cora ura modelo ' nie

. jrarouizante das práticas passíveis de inscrever-se em cada uma
dessas esferas; a .'ji. ._.\çe -modelo .faz com que, primeiro,
o artesanato seja percebido como ura fazer ambíguo (não tem, por
exemplo,a "pureza" da Arte Popular, a qual "não corresponda a
uma finalidade eccr“-.ica determinante... situando-se no campo
de interesse da Antropologia": cf. COSTA Pereira, 1979, ,'711.
79) e nem possui o inequívoco sentido da "indústria")'. Hra segun
do lugar,, assim mesmo se passa ã caracterização (depreciativa)
do dito objeto por suas "carências"-, pelo que tem de deficiente
hos dois horizontes já discriminados de sua configuração: équan
do se acusa o caráter secundário e 'frágil' de seus elementos
estéticos (por isso-se considera que "os programas assisoenotais
nessa linha devem ter um enfoque primacial na qualidade dos pro
dutos... ccnforme uma adequada orientação artística que lhes
atribua significado e valor de.inspiração antropológica"; cf.
©p. cit.., p. 84); é quando, também, se denuncia a falta de uma
verdadeira racionalidade- neste fazer enquanto processo ec-znõmi
co (aí se aponta, por exemplo, como sua característica, a. "ine
2d.stãncia de critérios racionalizados para o trabalho, c que
-©aep^ os custos e diminui a produtividade", cf. ibidem p. 80).
A partir deste ponto, relacionam-se funções que o artesana-o po
de ou deve ter; nessa altura toda uraa proposta, e uma perspecti
va ideológica, se vêm projetadas no próprio campo da "defini
ção” do.fenômeno: descobre-se então, por exemplo, que "O Arte
sanato propicia mais emprego com menos cispêndio de capinai e, 

■ 'por isto,, se torna importante fator de fomento social e econcmi.
■ co1' (loc. cit. p. Si) ; ou que cora recurso a. ele "seriam evita 
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das as tensces sociais causadas pelo desemprego tecnológico",
(.ibidemj ; revela-se mais aue "o Artesanato" também pede repre

sentar ura forma de controle social, desde que absorva e ocupe,
ainda que cem baixa remuneração, um enorme ocntinger.ee da massa
proletária,.uentribuinde, assim, para que se reduza a. ccicstda
de e a vadiagem., ccmo as suas funestas consequências" íp. 52).
E acrescenta-se: "Nas regiões pouco desenvolvidas, esta função
de controle social cresce em relevo no tocante ã r.ão de cbra fe
minina que, dedicada ao artesanato caseiro de bordado, rendas,
do labirinto, da tapeçaria e afins — as chamadas "prendas doméjs
ticas", que se conotam com um. valor moral - para ele transfere
ou sublima impulsos susceptíveis de fazer com que determinados
meios pudessem justificar .os fins essenciais da ’ subsistência,
ou superficiais da fantasia" (p. 82), E assim por diante...

Outra constante notável que se acusa nos ensaies de
conceituação do artesanato encerrados em documentos e estudos
vãrios r.o Brasil também se correlaciona a um enfoque grosseira
mente "evolucicnista".; cujas bases ideológicas ('desenvolvimen
■tistas) coincidem com as das colocações já antes examinadas. As.
sim ocorre com a caracterização do artesanato pelo que "diz res
peito ao conhecimento dos procedimentos técnicos e a maneira co
mo se opera sua transmissão, ou seja (sic.), o complexo técnico
está vinculado a uma tradiçao oral não erudita, objetiva e- sub
jetiva a uma só vez. Não é outra-a razão da 'aprendizagem', sem
pre demorada e custosa, pois nunca se trata de copiar o mestre,
Enas d-e reproduzir movimentos certos e ritmados que irão permà
tlrj^o aprendiz operar por si mesmo, sem prejuízo de sua indivi
dualidade criando na sua pessoa hábitos neuremotores. h.ar
juõnicos -e adequados ã tarefa proposta. Daí a teimosa resistên
cia dos artesãos ãs modificações tecnológicas que lhes são ofe
Xecidas-----" (cf. ANALISE GLOBAL DA ECONOMIA’ BAIANA, Vol. I 6 22).

•J>ouco airtes-, no mesmo documento, esclarece-se que "os esforços
desprendidos pelo artesão são muito mais uma.das 'técnicas do
corpo'1 do que o resultado de um aprendizado ligado exclusivamen

ocntinger.ee


-te às 'caracterfsticas mecânicas do equipamento utilizado" Ccf.
■i hi dem; 621'); de novo aí, noutra parte, fala-se também a este
propo"sitò de um "processo assistemãtico de ' aprendi zagem" (p.640).

X*
Aqui a negação da racionalidade do fazem artesanal

ultrapassa de fato o campo de sua consideração ccmo processo
econômico,-segundo vulgarmente esta se realiza na mesma perspec
tiva; vai-se além do preconceito comum que opõe um domínio cu
setor "desenvolvido", onde prevalecem "ações eficientes e racio
nais", a um "conjunto inarticulado de ações arcaicas e irracio
nais" (M. Santos, 1978:52), vigentes no setor ou domínio "não
desenvolvido" (em cujo interior o artesanato é de modo regular
localizado). Postula-se com clareza uma redução da.dita ativi
dade a um processo onde a tradição opera, curiosamente, apenas
definindo esquemas elementares nos quais o vezo de—mimar e re

' produzir movimentos cifra._a aprendizagem, e todo o saber aãqui
rido se resume assim em "hábitos neuromotores" ; segundo este
ponto de vista, no caso a rigor não vigem os "modelos para a
realidade" que caracterizam e orientam a prãxis humana (C-eertz,
■1979); nega-se a mediação do projeto consciente que', segundo
Marx, assinala todo o trabalho propriamente dito (.humano) . 0
absurdo de equacionar o artesanato a "técnicas corporais" nao.
mereceria ser considerado se não fosse hiperbolicamente indica
tivo do viés que identifica essa perspectiva- ideológica. Chega-
se aí ao extremo exagero de um ponto de vista que, por exemplo,
opõe o "moderno" ao "tradicional" cem base na presença cu ausen
cia de uma racionalidade econômica (v. a respeito Santos, cpus
cit.; cf. Godelier, 1967: 298; Santos cita ainda muito a prepõ

■ sitÓ^Lukãcks (1959) , a 'cujo ver essa noção eberiana de racio
nalidade constitui, de fato, um ataque à razão).

O mesmo viés está presente quando se fala, a respeito
do artesanato, por exemplo, de um caráter "assistemãtico" (que
assinalaria a aprendizagem, ou o corpo de conhecimentos e prazi.
cas implicados); ou, por fim, quando se qualifica de "informal"
O âmbito onde se inscreve e o modo como se estrutura esta forma
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.de produção (a respeito do sentido de . "informal" e sua aplica

çao.em estudos sócio-econômicos deste tipo ver,-ainda Santos, o
pus cit.). Refletem, inclusive, um preconceito 'semelhante as
considerações sobre o conteúdo estético des produtos artesanaia
(e, em termos amplos, das formas de expressão plástica no heri
zonte do ."popular'" e do "primitivo") ce estudiosos para quem,
neste caso, por contraste com o cue sucede no plano da Arte
"propriamente dita", na" urr. predomínio, ou um exclusivo império
do "emotivo", do "sensível", c'om uma paralela redução do ingre.
diente "intelectual" (como exemplo, v. Valladares, 1371). Os
estereótipos cue circulam nessa literatura a respeito das cria
ções anônimas e "ingênuas", sua "espontaneidade" e imediata fi
xação no "sensível”, denunciam, .é claro, ur.a profunda desi.nfc£
inação antropológica, assim como uma atitude gravemente preccn
ceituosa. Tal atitude, aliás, também se manifesta de modo reccr
rente em incontáveis estudos sobre o artesanato que o enquadram
no impreciso horizonte do folclore■..

Os reparos' feitos por Bourdieu ãs definições em voga
de artesanato aplicam-se, de fato, inclusive a sua própria ' te_n
tativa de caracterizar este fenômeno (segundo c estudou o autor',
na sociedade tradicional argelina); e o problema decorre de que -
na verdade ele mesmo apela a um procedimento a rigor empírico-
descritive, e assim reproduz o esquema do "complexo de traços"?

■ Ora, como já se apontou aqui, no caso não importa obter uma tal
definição, nem cingir os fatos considerados a uma formula "e.xa
ta", mas antes interessa por a manifesto as bases a partir das.
quaÃ-q _p_ob j eto_em causa se configura como uma realidade sócio-’
econêmica_.e_cu.ltural determinada. A exemplo de Barbosa Alvim'
(1972), autora de uma excelente monografia neste campo, partire^
mos aqui do conceito-chave de medo de produção em sentido res­
trito (ou seja, referido de imediato ao horizonte da atividade
.econômica enquanto tal). Assim entendido, o modo de produção im
plica ò desenvolvimento de uma f.orma ce trabalho, e tem como
pressuposto um p rocesso onde entram em ccmbinacão certos ele- 
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jnentos ■•irrva ri antes (trabalhador; meios d'e produção: meio e òbje

to de trabalho; nao trabalhador. Sobre o significado dos "inva
riantes", ver Balibar, 1980: 170 sq.). •- •

- ' • 2Apoiando-se 'nas analises fundamentais de Marx , vàcll
rece Balibar que esses elementos se articulam segundo duas rolo
ções (ou ordens de ligações) mais ou menos "homólogas", e sua
combinação exprime "não a simples relação entre si de 'fatores'
de qualquer produção, mas a relaçao dessas duas ligações e sua
interdependência" (idem, ibidem). ?oce-se assim falar, de um la
do, num sistema cas relações de produção correspondente ao pia
no da divisão social do trabalho, onde se definem os nexos en
tre'trabalhador e não trabalhador segundo o regime da proprie-
dade (a qual, no caso, cabe distinguir, com Marx, de sua expies
são jurídica, ou seja, do direito de propriedade), e de outro
num sistema das forcas produtivas (a propósito, v. Balibar, o
pus'cit^, p. 193: "as 'forças produtivas' são também uma rela
ção de produção"), correspondente ao plano da divisão técnica
do trabalho, onde se'definem cs "vínculos entre trabalhador, cb
jéto e meio de trabalhe conforme o regime da "apropriaçac" (for
mal/real). Tanto a "propriedade" quanto a "apropriação" se pre
cisam ao determinar a união ou a separação entre os elementos
compresentados em cada, "nível" ou "sistema" , caracterizando o
medo de produção Çstricto - ser.su) ; por exemplo, no caso do capi.
talismo (forma econômica) verifica-se, no concernente à proprie

•dade, que o trabalhador é separado de todos os meios de predu
ção, dos quais o capitalista se apresenta como proprietário, e
posjíqi apenas sua força de trabalho; nô concernente à aprepria-

■ção (qüe então se verifica "real") "ela é também exercida pelo
capitalista na medida em que o trabalhador e separado de sua' ca.
pacidade.de colocar (por' si mesmo) em execução os instrumentos
de'trabalho" (Barbosa Alvim, opus cit.’p.14), quer dizer, o ccn
trole do processo de trabalho não está mais ao alcance de seu
executor, conforme sucede nes' casos anteriores do artesanato e
da manufatura.
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■ (Jã aqui cabe ura esclarecimento da maior importância.

Come-diz ainda Barbosa Alvim, ibádem, .um modo de produção pode
âê? Visto dentre ca periodização histórica, na medida em que -a
hlGtõria está formada por períc-dos determinados, justamente, pe
ia maneira como a vida material é produzida; mas ê lícito tàm
bBm, com o émprego -restrito desse conceito, "caracterizar modos
de produção que não existiram de .forma independente" ou se acham
''dominados por outros modos de produção (sentido amplo), e não
caracterizam nenhum período histórico por si mesmos"; a prcpõsi
to v, ainda Harnecker, 19 73 , p.140)'.'

Mas, 'tornando ao ponto em exame, segundo se verifica
na analise marxiana da passagem da manufatura à grande indujs
tritf a. forma da apropriação determina o sentido da subsunção

. do trabalho ao capital, e se correlaciona aí ao tipo de coopera
çao estabelecido: quando, através da cooperação simples, se for
Sia uma força de trabalho coletiva quê se vende ao capital, ocor
re 3 chamada "subsunção formal" deste àquele, na medida em que

sr.oío do trabalho graças ã habilidade fruto de longa aprendiza

O processo de trabalho quase não se diferencia do vigente no ar

. © sujeito exerce um controle do processo transformador por
Si desenvolvido. Neste contexto se verifica a exploração da mais

. ■valia absoluta; todavia "a produção da mais valia relativa revo
lucicnn pouco a pouco os procedimentos técnicos e as formas de
çprupnmcnto social. Ela supõe, portanto, um modo de produção ejs
papificm.ente capitalista (...) .Este modo de produção se aper
feiemn. satura Imente com base na subsunção formal do trabalho
sob O ctoital. A subsunção real do trabalho zelo canital substi■— * ——

erhtào a subsunção formal" (Marx, apud Balibar cpus cit. 194) . '
• ■ < *

.Donde, de certo modo, como quer Balibar, a manufatura
-Zipents indicai!za o aspecto distintivo do artesanato, ou seja,

• a.'rmldafn da força de trabalho com o meio de trabalho, configu
Xada. ü vigência de dois "requisitos": adequação da ferramenta-



. -ao organismo humano, de um lado, e de outro' o fato de cue seu
emprego no desempenho produtivo está condicionado ã posse de um
saber bem determinado, fruto de aprendizado e hábito... reoré
senta o cito "saber" uma técnica, cue se define' neste- contexto

-como "um conjunto indissociável de um meio de trabalho (...)
com o trabalhador. Balibar assinala ainda que a técnica no dito
sentido "é- em essência individual, mesmo cue a organização do

, trabalho seja coletiva" (opús cit., p. 196); observa depois que
I "a manufatura mantém rigorosamehte a coincidência do ' processo

i técnico. . . com o processo antrzpolõcico que torna as capa-oica
i des individuais cada vez mais especializadas" (ibidem). Já a in

trodução ca maquina-ferramenta conforma o nevo horizonte da tec­
nologia quando se verifica a unidade do r.eio de trabalho cor. c
objeto de trabalho - na grande indústria (capitalista), onde-
ocorre assim uma apropriação completa cue faculta a subsunção ,

• real do trabalho pelo capital... 4 J

. . ■ Na manufatura, pois, ao contrário do cue sucede com o
artesanato, há uma "dissimetria" entre o sistema das relações
de produção e o sistema das forças produtivas: a força de traba
Iho detém o "métier" , o controle dos meios de trabalho, mas e_s
tã‘separada dos mesmos em termos de propriedade.

Com o emnreco do conceito de moco de oroducao em- sen- -- - *
tido restrito, segundo conclui Barbosa Alvim (p. 31), "pode-se
dar conta das relações que o trabalhador (produtor direto; d_e
senvolve com os meios de produção (objeto e meio de trabalho) ,
tirando-se dal a importância cue ele tem -no processo produtivo".
e áo^mesmo tempo consegue-se "detectar as relações do trabalha

. --dor com o não trabalhador, ou seja, as relações de produção".
.Eludir o exame desses aspectos.fundamentais equivalería a mis ti
■ficar e obscurecer plenamente a problemática abordada. Mas além
de facultar-lhes o esclarecimento, o apelo ao referencial ueôri
co aqui utilizado permite um enfoque glebalizante do fenômeno
examinado, em toda a sua complexidade, e na variada . configura
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çao dé suas interfaces e conexões com outros elementos de. um '
contexto dinâmico.

De certa maneira, os múltiplos planos em que-se desdo
bra a totalidade do fazer discutido pedem ser integrados jÚ na
abordagem da constituição e das articulações do "processo técnt
co" e do "processo'antropológico" no interior da forma de traba
Iho em causa, situada no campo da produção correspondente: pois
claro esta que o conteúdo de ambos se reporta a uma trajetória
histórica e a um horizonte cultural, determinantes de sua especi
ficidade-. Alias, esses conceitos acima referidos, como os pro
põe Balibar, concernem, antes de mais nada, a aspectos do "so
cializar-se’ (formar-se e informar-se) dos sujeitos . diretamente
empenhados na atividade produtiva. ’ <

■.Tratamos, pois; aqui, não de propor um "tipo ideal"
como modelo definitivo do nosso objeto, mas de discernir cs ele

’ mentos de uma estrutura básica a que cabe reportar, inclusive,
formas diversas, embora conexas,, de atuação num mesm.o amolo do
mínio econômico e sociológico. Fundamentalmente, tentames sem'
pre visualizar o artesanato (a realização artesanal) como -pro
cesso e não como resultado. Preccupamo-nos também em situar a

. atividade examinada com respeito a outras com ela de vários mo
dos relacionadas, tanto em termos abstratos (analíticos) como
imediatamente, no plano- concreto onde cumpre efetuar nossas in
vestigaçees. Devemos, assim, fazer referência a distintas "cate
gorias econômicas" que se identificam como afetas a realidades
vigentes num mesmo contexto geral. ■" .

Acreditamos que para discriminar seja "classes" de .ar-
tesanato (em sentido estrito) se-jaAformas de trabalho- correia
tas, tem importância crucial o exame tanto das "maneiras de pro

.duzir" como'dos "modos da consumo-"- implicados.’ Um marco geral
de relaçces capitalistas (configurando o sistema econômico dcm_i

. nante no país) se apresenta como definitivo do .contexto mais am
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pio da investigação; as "formas" aludidas sè enquadram objetiva
e ineludiveImente nesse contexto maior, em graus diversos de'

pertinência, ainda quando não correspondam do ponto de vista de
sua. lógica interna ã estrutura desse back-ground; por outro la
do, mesmo-neste caso não constituem, vagas -"sobrevivências" para
doxais ou anacrcnismos sem significado; sua presença então de
termina, inclusive, a especificicade de uma situação, econômica
(cf. Novelo, 1976 : 43 sq) . Assim sendo, não tem validade .ver aí

um "prê-capitalismo" fóssil, tal como não ê lícito proceder ao
estudo do artesanato nesses casos "como si se estuviera anali
zando una situacicn medieval"; As "categorias econômicas" em
questa-o ce moco augum cevem ser pensaras em uma perspectiva evo
lucionista linear; segundo observa Novelo, (opus cit. p.4 4), "lo
que la histeria econômica aisla ccmo categorias, en la realidad
Viviente-son formas que se combinam, saltan y retroceder.. Junto
•a la pregresien,- lineal o multilineal, en el curso de la evolu'
ciõn humana, existe la ley dei desarrcllo desigual. Y así ccmo
en la actualicad podemos-, estudiar sociedades contemporâneas que
presentam formas de produccicn. de fases ya superadas per el. ca
pitalismo, y que sin embargo puecen dar el salto hacia el sooia
lismo, tambien encontramos sociedades industrializadas en la.o
que subsistem formas de prcducoiôn anticuadas desce el punto de
Vista'de la. preduetividad capitalista." . ■-

Ocorre, por.exemplo, ccmo no domínio estudada pela au
tora referida, que "la produccicn artesanal subsiste, tanto por
que la fábrica no ha sustituido a muchos oficies que aún prccu

■cerv?para un mercado ap.plio, sobre todo rural, ccmo porque la
burguesia ce.la-sociedad industrial.de consumo ha redescubierto
JLa. apreciaciõn por el trabajo manual, original, precisamente
por oposiciõn a la produccicn industrial, en serio. En este úl
timo caso la produccicn de artesanías va dirigida a un consumo
suntuario en el que las .. artesanías se identificam ccmo obras
de arte que merecen ser çoleccionadas y expuestas en vitrinas..
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• De este medo,, no solo hay diversas formas de producir

Juas -artesanías, sino que éstas.cunplen distintas funciones, se
gún haya diferentes pautas de consumo."

x l

•Em suma ,• devemos ter em mira no raio da nossa pesqui
sa ura verdadeiro "gradiente" de formas de atividade econômica
que se inscrevem tedas num campo circunscrito por ura sistema ca
pitalista amplo, e se especificara tanto a'.partir dos diferentes
arranjos nelas configurados a.nível da divisão social do traba
Iho (de acordo ccm o regime da "propriedade" em vigor: ver su
pra), com seus reflexos sobre os tipos das unidades produtivas
estabelecidas, como a partir dos medes de circulação e das pau
tas de consumo correspondentes (cf. Novelo, opus cit.). Nesse
quadro hã que considerar desce expressões do artesanato "era sen
'tido pfoprio" , - por exemplo, o desenvolvido em. oficinas inde
pendentes.nas quais não se estabelecem relações de produção ca
pitalista, e era outros tipos de organização com esta caracteris
tica, ou o realizado através do desempenho de grupos domésticos
'(familiares) atuantes.'como tais - até ao que se elabora era pe
quenas empresas e em manufaturas, isto, e, er. organizações capi.
talistas de fato (-considerado o sistema das relações de predu
ção) ; a estrutura do campo assim descrito,. que corresponde ao
domínio da produção artesanal (de artefatos ou artesanias) lato
sensu, é dada pela vigência da unidade,. verificada aí em todos
os casos, do trabalhador ccm cs meios de trabalho: uma unidade
expressa no controle de tais meios a partir do exercício de uma
•técnica (n’o estrito sentido do termo segundo o define Balibar,
quajrdp opõe o horizonte respectivo ao da tecnologia) ; vai-.se,
logo, ãté ao limite era que se verifica a coincidência do "pro
cesso técnico" e do "processo antropológico". 0 referido limite
é de fato alcançado na manufatura, onde o regime da apropriação
não determina ainda o fato da chamada-subsuncão real, era terraos
de Marx. .  t .

'Neste ponto devemos, evidentemente, encampar a ressal
va de Novelo (cp. cit. p. 210): "la organizacion dei trabajo en



contrada en estes casos coso manufactura presenta diferencias ,
importantes cor. lo que Marx lhamõ ' el verdadeiro período .manufao

-• turero'. En lo fundamental, las diferencias se deben a-quz r.ues
tros casos se ubican en otra fase dei desarollc capitalista, en-
la que el prbceso de produccion está altar.enze socializado y
(...) Ia organizacion manufacturera dei trabajo ha saco ya =uçe
Eada desde macho". Seja como for, isto não nos impede de falar
no presente contexto em manufatura, sempre a propósito de ura
”organizacicn dei trabajo que se'desarrclla a partir dei taller

• artesanal y que tiene como característica la ccoperacicn basada
' en la divisiõn dei trabajo, trabajo que aunque deccmpuestc en

i • varias cperacion.es parciales conserva su caracter manual; el
oficio manual sigue siendo la base dei processo de produccion"

. . (v. ibidem, 2C9) . Cabe fazê-lo conquanto importe advertir ainda,'
' . com a mesma estudiosa, que frequentemente "es el tipo de consu

Tnidor al que estã dirigida esta prcducciõn manufacturera el que
'explica la utilizacicn de una técnica manual Assim ocor
re desde quando "la sociedad de consume actual impene, como uno

• de sus patrones, el consumo de objetos y articulos que salgan
' de. las manes de les predueteres y no de las máquinas."

Volvendo, porém, ao ponto básico, falamos, pois, de
uma produção artesanal lato ser.su que define uma faixa de ãtivi'
dade econômica possível de identificar. pela análise do comporta
laento das forças produtivas; estã claro que, isolando essa fai.
xa, onde o artesanato propriamente' dito figura, entre outras
forjias de trabalho descritíveis com recurso 'a categorias ecor.ô
-nicas -correlatas, ccmo um destacado modo de produção em sentido
restrito, sublinhamos o enfoque da técnica . 'implicada. Preferi.
nos acentuar o fato da configuração particular da técnica '■ {tal
cano a éntende Balibar) para assumir ur.a perspectiva mais abran
gente, em vez de fazer apelo ao indicadcr, caracterizado com de
masiada estreiteza, do "manualismo". A importância de estabele
cer todas e.ssas distinções ressalta ccm clareza de uma outra ad
Vertência de Novelo (op. cit. 42) sobre o risco de ' confundir

/VS

cperacion.es
produ%25c3%25a7%25c3%25a3o_artesanal_lato_ser.su


"^cuestionbs - tan diversas como una manufactura - que implica la
GXistencia de relaciones capitalistas de prcducciôn, especia liza-

Ciõn en el proceso y hasta cierto punto maquinizaciõn - que pro
duce para un mercado amplio de anônimos consumidores, para lo
cual cuenta con sistemas de di.stríbucicn bien definidos, y el
taller de un platero cue produce para un mercado tan limitado
como lo es el grupo de consumidores para Ic.s' cue trabaja por en
cargo. Tampcco es 1c mismo una .familia campesina cue hace cacue
ias y ollas cue vende una vez a la semana en el mercado regio
Xial, cue uh individuo cue también vende cazuelas pero cue no in
terviene con trabajo directo en su prcducciôn, sino cue per vir
tud dei capital dinero cue maneja, mantiene a vários predueto
res que maquilan para el; esto es, cue la mercancía com que.« se
presenta al mercado es para ser revendida y procede de una for.
ma de organizar el trabajo cue se asemeja a la industria a domi.

cxlio." ■

Cabe em vez disso falar, como o faz a autora, de "di
ferentes formas de organizar el trabajo para producir artesa
nias" “ distinguindo, portanto, a. produção artesanal lato sensu
do artesanato senso strictu como uma das instâncias aí ccmpreen
didas. (Faz falta um sentido claro dessa diferença de planos em
estudos econômicos onde se passa de imediato -a discriminar • "ca
.tegorias-tipos fundamentais", assinalando, v.g., a existência
'de um "... Artesão proprietário de-.uma habilidade técnica pro
íissional" ,. de um "Artesão proprietário de bens de capital per'
excelência...’" e de um "Artesão proprietário de capital fina.n_
ceiíb-por excelência..

Da mesma maneira procede Barbosa Alvim (opus cit.),
que inclüsive analisa casos concretos.-da "subordinação do arte
sanato a manufatura" (p. 31) . Criticando Boutdieu (que classifi

'ca como' artesanais inclusive os trabalhos realizados "pelos açcu
quèiros, padeiros, cabelereiros, mecânicos 'de automóvel a toda1
tona infinidade de serviços") ., observa ela: "o tipo ideal a que
se refere -o -autor serve, na verdade,, como uma tipologia descri
tlva» sem uma elucidação do caso que analisa (...)”. Explica

«
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em seguida çue a necessidade de apelar'carã. o referencial teõri
co por ela utilizado se evidenciou no confrcntc.com o ' procedí.
mento corrente de estender sem medida o conceito de artesanato,
dando oportunidade a muitas confusões. Sem. dúvida, é pertinente
sua observação.

Sahlins (1579:150) ensina que "Na. realidade', c siste
ma de produção como um todo, visto que nao é a reprodução d-o-
uma existência física humana, mas sim a reprodução de um. "modo
de vida definido' (...) e um domínio da intencionalidade cultu
ral." De certa maneira, num plano mais limitado, c mesmo eviden
temente se aplica às considerações sobre um. medo de produção
strictu sensu, sobre "formas de trabalho" historicamente deter
minadas: elas refletem sempre essa intencionalidade. Sahlins
frisa ainda (ibidem, p. 184) que "a efetividade material, a pra
ticabilidade, não existe em nenhum sentido abs (luto, mas sor.en
te na medida e na forma projetada por uma orcem cultural. Ao se
lecionar seus meios e seus fins materiais, dentre tedos os pes
síveis, bem. como as relações nas quais são combinados, a socie
dade estabelece as intenções e as intensidades produtivas, . de
uma maneira e medica apropriadas a tede o sistema estrutural."'
Na dita perspectiva, o estudo co'artesanato como "referência cul
tural" manifesta claramente todo o seu sentido e precedência.
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NOTAS

(1) Segundo Bourdieu (op. cit_. , 521-522), "Le fait essentiel est

sans doute le- caracuère familial de 1' er.treprise, autrement
dit la coincidence de l’unité professionel et de 1'unite fa­
milial, avec toutes conséquences qui en écoulent. II s'agit
en effet de métiérs généralement héréditaires, cela parce
qu'ils ccmportent un élément de propriété important (....),
parce qu'ils cemandent une direction personelle,parce qu'ils
tiennent úne bcnne partie de leur valeur du contact personel
avec la clientêle, ce qui fait qu'ils peuvent être cifficile
ment vencus à un prix correspondant ã leur rentabilize,parce
que les techiques nêcessaires scnt relativement spécifiques
et s’acquiêrent par expérince, 11apprentissage s'accomplis-
sant souvent cês 1'enfance, parce qu'enfin ils sont le plus
souvent solidaires de toute una tradition et d'une véritable
cúlture qui se transmet eh mêr.e temps que les techniques pro
fessionelles . . ; " Tal cescricão, como se vê, termina sendo
muito limitativa; Bourdieu é muitas vezes obrigado a fugir
de seu traçado.-

(2) Ver a respeito sobretudo os capítulos XI,XII e XIII de 0 Ca-
pital (Marx, 1980).

(3) Referimo-nos aqui ao documento "Artesanato, Integração e De­
senvolvimento" (CPE-SEPLANTEC); ver principalmente pp. 34-

■ *55 sq. No dito trabalho, ponderam-se também fatores "sõcio-
-psicolõgicos e culturais" para distinguir entre "artesanato
sistemático" e"artesanato assistemãticó"; o "assistèmático"
compreendería "objetos, sem nexos significativos causais en­
tre si (3uda, Batman, etc.)", segundo diz aí, às pp. 24-26.
Fica ainda mais difícil a inteligência desta proposta de
classificação quando se exp.lica: "Note-se que a figura de Bv
da se relaciona ao sistema cultural budista, mas não consti
tui um objeto vinculado ã sistemática da cultura, universal
e muito menos à cultura local". (Quanto a Batman, nada se a-
crescenta). ’
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A falsa solução e o problema efetivo: algumas reflexões prelimina­

ENCONTRO SOBRE PRODUÇÃO DE ARTESANATO POPULAR E IDENTIDADE CULTURAL

A gravidade dos problemas econômicos e sociais colocados

pela crise em meio a qual ainda nos debatemos era de tal ordem sig

nificativa que tornava-se, simplesmente, impossível desconsiderá-

la. Assim, nos anais do "I Simpósio Brasileiro do Artesanato" rea

lizado em setembro de 1980 registra-se uma manifesta preocupação em

/.pautada ação de apoio do Estado brasileiro face ao Artesanato en­

quanto um elemento de solução dos graves problemas econômicos e so

ciais expressos na crise atual. Estes problemas seriam fundamenta_l

mente uma aceleração inflacionária, uma deterioração do balanço de

pagamentos, uma pronunciada assimetria na distribuição de renda e

um incremento nas taxas de desemprego que tende a agravar-se em fun

ção da recessão com a qual se defronta a nação.

Configurado este quadro o artesanato passa a importar aos

formuladores de políticas públicas pois estes consideram que a con

tribuição deste segmento da produção nos campos social, econômico

e turístico-cultural é especialmente relevante enquanto elemento

de solução dos nossos já referidos problemas econômicos e sociais.

Consideram que no campo social o artesanato teria a propriedade de

gerar empregos, deter o fluxo migratório, promover uma descontra-

ção espacial e de capacitar profissionalmente um contingente sig­

nificativo da mão-de-obra. No campo econômico acreditam que o ar­

tesanato teria a propriedade de gerar renda interna requerendo pou

co capital,' de equilibrar o mercado de trabalho no quadro de uma ,e 



conomia'na qual a relação investimento/emprego tem se elevado expres;

sivamente nos últimos anos, de garantir condições de subsistência aos

segmentos sociais envolvidos em sua produção . e co­

mercialização além de gerar divisas e não utilizar insumos importa­

dos. No campo turistico-cultural é imediato o apelo ao potencial tu

rístico derivado deste segmento de produção e ao poder de preserva­

ção da memória nacional.

Admitindo que os mencionados problemas econômicos e sociais

derivam estruturalmente da natureza perversa de nosso processo de in­

dustrialização propõem estes formuladores de políticas públicas que

"devemos...urgentemente atuar é no setor tradicional: fortalece-lo e

revitalizá-lo para compensar e corrigir as mazelas do tipo de cresci­

mento a que fomos expostos até agora" ( 1 ) . ' Observe-se que • o

setor.tradicional referido é uma categoria analítica que se constitui

por uma antinomia a um setor moderno dinâmico e eficiente, ou seja o

setor tradicional ê apreendido como um setor tecnicamente rudimentar,

com altos custos de operação e que além do mais carrega sub-empregada

parte de mão-de-obra que o setor moderno não foi capaz de absorver em

função de sua estrutura de produção. Pois é justamente deste precário

setor - do qual a produção artesanal é um segmento - que se pretende

partir para esta ação compensadora e corretiva das mazelas do padrão

de crescimento da economia brasileira.

A expansão do setor informal da economia brasileira, nesta

perspectiva, deixa de se constituir num problema para o Estado brasi­

leiro e passa a se colocar como uma via de atenuação de conflitos en­

gendrados por este padrão perverso de crescimento de economia brasi-=

leira. Assim, a expansão do setor informal no qual a produção arte­

sanal se insere passa a ser tomada como panacéia de um padrão de cres

cimento em pronunciada crise. Opéra-se aí uma cur.iosa inversão: a

( 1 ) Vélez, Carlos - "Perspectivas do Artesanato Brasileiro" in A-

nais do I Simpósio Brasileiro de Artesanato - Ministério do

Trabalho - Rio de Janeiro - 8 a 12 de setembro de 1980.
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produção artesanal passa a ser pensada como solução e não como um pro

blema. Um problema que envolve não só a dimensão da produção mate­

rial mas também a da dimensão simbólica ou cultural.

Partindo desta inversão o interesse por parte destes formu-

ladores de políticas públicas pelo setor informal e pela atividade ar

tesanal é simples decorrência dos seguintes fatores: a) aqui existe u

ma geração de emprego proporcionalmente maior do que no setor formal

de maior intensidade de capital; b) aqui a demanda por insumos dirige-

se para a produção -doméstica sendo mínimo seu impacto sobre as impor­

tações; c) aqui a utilização de mão-de-obra é menos seletiva do que

no setor formal atenuando, portanto, a intensidade do desemprego; d)

aqui a produção volta-se para a geração dos produtos de baixo preço

tornando-se compatível, “-portanto, com uma distribuição de renda iní­

qua: e) aqui a produção artesanal é tomada como produção voltada para

exportação. Observe-se que o interesse pelo setor informal e pela ati

vidade artesanal se dã, nesta perspectiva, por fatores essencialmente
artesanal

exógenos, ou seja, o setor informal no qual se insere a produção"/'não

se constitui enquanto sujeito da ação do Estado.

Assim não surpreende que esta perspectiva proponha como a-

ção do Estado para o conjunto do setor informal as seguintes medidas:

a) apoio técnico para a formação de unidades produtivas mais eficien­

tes ainda que intensivas em trabalho, estímulo ao treinamento/aperfei.

çoamento e ao uso de novas técnicas que simultâneamente melhorem a

qualidade do produto, maximizem o aproveitamento da matéria-prima e

reduzam os custos de produção; b) melhoria das condições de acesso ao

crédito e de financiamento às pequenas unidades e/ou a trabalhadores

autônomos, incentivos fiscais e acesso aos direitos previdenciãrios;

c). melhoria dos sistemas de comercialização e criação de centrais de

insumos; d) assistência direta aos trabalhadores que desejem instalar-

se em pequenas unidades de produção ou como trabalhadores independen­
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tes; e) apoio ã vinculação entre as empresas do setor formal e as uni

dades do setor informal estimulando aquelas demandas de bens e servi­

ços provenientes do setor informal. Observe-se que estas proposições

estão informadas por uma racionalidade que é própria do setor formal

da economia e cuja simples transposição para o âmbito do setor infor-

mal não lhe assegura nenhuma eficaciaYéquidade maior nem muito menos

qualquer capacidade de superar problemas sócio-econõmico do país.

Não deve também surpreender que esta perspectiva proponha co

mo ação do Estado para o específico da produção artesanal o seguinte:

a) implementação da atividade artesanal como um elemento importante do

desenvolvimento das comunidades; b) uso da demanda como estímulo ao

aumento e ã organização da produção incentivando e fortalecendo as for

mas associativas, fornecer garantia de compra para fomentar a produ­

ção nos moldes da política de preços mínimos para a produção agrícola;

c) estímulo ã seleção de produtos e ao controle de qualidade de produ

ção; d) orientação para que o artesão não descaracterize sua produção.

Além de reinterar que estas proposições estão informadas por uma

racionalidade exõgena a do segmento da produção artesanal cabe obser­

var que elas atuam no sentido de caracterizar o artesanato enquanto um

não-sujeito, ou seja,atuam no sentido de não caracteriza-lo não como

um problema específico - de uma produção simultaneamente material e

simbólica historicamente determinada - mas como uma pretensa solução

de problemas sócio-econômicos que, embora fortemente manifestos neste

segmento da produção social, lhe são alheios posto que não gerados no

interior das relações sociais de produção constitutivas da produção

artesanal.

Acredito que uma ação consistente do Estado brasileiro face

a produção artesanal só se verificará quando a questão for reposta

nos seus devidos termos, ou seja,' quando a produçã.o artesanal se cons

tituir num problema efetivo e não mais numa panacéia.
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